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Alteração 1
Ana Gomes

Proposta de resolução
Citação 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o princípio da
cooperação leal entre os 
Estados-Membros, consagrado no artigo 
4.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia,

Or. en

Alteração 2
Ana Gomes

Proposta de resolução
Citação 1-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta os n.ºs 1 e 2, alínea h),
do artigo 21.º do Tratado da União 
Europeia, que exorta a União a promover 
soluções multilaterais para os problemas 
comuns, particularmente no âmbito das 
Nações Unidas, e a assegurar um elevado 
grau de cooperação a fim de promover um 
sistema internacional baseado numa 
cooperação multilateral reforçada e uma 
boa governação ao nível mundial,

Or. en

Alteração 3
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Citação 3-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as modalidades
internas estabelecidas pelo Conselho 
Europeu de Setembro de 2010 para
melhorar a política externa da União 
Europeia através de uma abordagem mais 
integrada1,
1 EUCO 21/01/10 REV 1 Anexo I.

Or. en

Alteração 4
Ana Gomes

Proposta de resolução
Citação 4

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Estratégia Europeia de 
Segurança (EES) intitulada "Uma Europa 
segura num mundo melhor", aprovada pelo 
Conselho Europeu em 12 de Dezembro de
2003,

– Tendo em conta a Estratégia Europeia de 
Segurança (EES) intitulada "Uma Europa 
segura num mundo melhor", aprovada pelo 
Conselho Europeu em 12 de Dezembro de 
2003, e o relatório do Conselho sobre a 
sua execução intitulado "Garantir a 
Segurança num Mundo em Mudança",
de 12 de Dezembro de 2008,

Or. en

Alteração 5
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Citação 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o estudo encomendado 
pelo Parlamento Europeu intitulado "A 
UE como actor mundial: o seu papel nas 
organizações multilaterais" (2011),
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Or. en

Alteração 6
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente 
no que diz respeito aos mercados 
financeiros e à política em matéria de 
alterações climáticas; que as ameaças e os 
desafios globais exigem uma cooperação 
mundial e medidas colectivas para os 
superar, bem como instituições eficazes e 
normas legítimas; recordando que, para 
serem legítimas e eficazes, as 
organizações internacionais devem 
reflectir o mundo de hoje,

Suprimido

Or. en

Alteração 7
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros
e à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 

A. Considerando que os processos de 
globalização revelaram deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito à arquitectura financeira, 
às questões sociais (exclusão, 
deterioração do tecido social e das 
condições de vida, desequilíbrio na 
repartição das riquezas e agravamento da 
pobreza) e à política em matéria de 
alterações climáticas; que as ameaças e os 
desafios globais exigem uma cooperação 
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internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

mundial e planos de acção colectivos para 
os superar, bem como instituições eficazes 
e normas legítimas; recordando que, para 
serem legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

Or. fr

Alteração 8
Helmut Scholz

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como normas legítimas e reconhecidas por 
todas as partes; recordando que, para 
poderem desenvolver uma eficácia 
política a longo prazo, as organizações 
internacionais devem reflectir os legítimos 
interesses de todos os países no mundo 
multipolar,

Or. de

Alteração 9
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de A. Considerando que o mundo de hoje 
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globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente 
no que diz respeito aos mercados 
financeiros e à política em matéria de
alterações climáticas; que as ameaças e os 
desafios globais exigem uma cooperação 
mundial e medidas colectivas para os 
superar, bem como instituições eficazes e 
normas legítimas; recordando que, para 
serem legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

enfrenta desafios globais, como a crise 
económica e financeira e as alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

Or. en

Alteração 10
Eduard Kukan

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

A. Considerando que os processos de 
globalização acarretam novos desafios e 
ameaças políticos, designadamente no que
diz respeito aos mercados financeiros, à 
segurança energética ou à política em 
matéria de alterações climáticas; que essas
ameaças e desafios exigem uma 
cooperação mundial e medidas colectivas 
para os superar, bem como instituições 
eficazes e normas legítimas; recordando 
que, para serem legítimas e eficazes, as 
organizações internacionais devem reflectir 
o mundo de hoje,

Or. en

Alteração 11
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando A
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Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

A. Considerando que os processos de 
globalização comportam um vasto leque 
de oportunidades e desafios para a 
governação global revelando lacunas 
sociais e deficiências no que diz respeito 
aos mercados financeiros, à luta contra a
pobreza ou às alterações climáticas, entre 
outros; considera que as ameaças e os 
desafios globais exigem uma cooperação 
mundial e medidas colectivas para os 
superar, bem como instituições eficazes e 
normas legítimas; recorda que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

Or. en

Alteração 12
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e 
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir os desafios e 
ameaças de hoje,

Or. en
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Alteração 13
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros e
à política em matéria de alterações 
climáticas; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

A. Considerando que os processos de 
globalização revelam deficiências 
sistémicas alarmantes, designadamente no 
que diz respeito aos mercados financeiros,
à política em matéria de alterações 
climáticas e às violações dos direitos 
humanos; que as ameaças e os desafios 
globais exigem uma cooperação mundial e 
medidas colectivas para os superar, bem 
como instituições eficazes e normas 
legítimas; recordando que, para serem 
legítimas e eficazes, as organizações 
internacionais devem reflectir o mundo de 
hoje,

Or. fr

Alteração 14
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 
orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tendo em conta a sua experiência em 
matéria de cooperação entre as nações e as 
instituições, de Estado de direito e de 
multilateralismo a escalas múltiplas –
detém uma responsabilidade mundial 
particular que deve continuar a assumir; 
que a UE dispõe do conjunto de valores e 
instrumentos políticos, incluindo uma 

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 
orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tirando proveito da sua experiência 
em matéria de cooperação entre as nações e 
as instituições, de Estado de direito e de 
multilateralismo a escalas múltiplas –
detém uma responsabilidade mundial 
particular que deve continuar a assumir; 
que a UE dispõe do conjunto de valores e 
instrumentos políticos, incluindo uma 
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personalidade jurídica única, necessários 
ao reforço das estruturas multilaterais, 

personalidade jurídica única, necessários 
ao reforço das estruturas multilaterais, 

Or. en

Alteração 15
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 
orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tendo em conta a sua experiência em 
matéria de cooperação entre as nações e as 
instituições, de Estado de direito e de 
multilateralismo a escalas múltiplas –
detém uma responsabilidade mundial 
particular que deve continuar a assumir; 
que a UE dispõe do conjunto de valores e 
instrumentos políticos, incluindo uma 
personalidade jurídica única, necessários 
ao reforço das estruturas multilaterais, 

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 
orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tendo em conta a sua experiência 
interna em matéria de cooperação entre as 
nações e as instituições, de Estado de 
direito e de multilateralismo a escalas 
múltiplas – detém uma responsabilidade 
mundial particular que deve continuar a 
assumir; que a UE dispõe do conjunto de 
valores e instrumentos políticos, incluindo 
uma personalidade jurídica única, 
necessários ao reforço das estruturas 
multilaterais, 

Or. en

Alteração 16
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 

B. Considerando que o compromisso da 
UE com um multilateralismo eficaz, 
previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003, constitui o princípio 
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orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tendo em conta a sua experiência em 
matéria de cooperação entre as nações e as 
instituições, de Estado de direito e de 
multilateralismo a escalas múltiplas –
detém uma responsabilidade mundial 
particular que deve continuar a assumir; 
que a UE dispõe do conjunto de valores e 
instrumentos políticos, incluindo uma 
personalidade jurídica única, necessários 
ao reforço das estruturas multilaterais, 

orientador da acção externa europeia; que a 
UE – tendo em conta a sua experiência em 
matéria de cooperação entre as nações e as 
instituições, de Estado de direito e de 
multilateralismo a escalas múltiplas –
detém uma responsabilidade mundial 
particular que deve continuar a assumir; 
que a UE dispõe do conjunto de valores –
como o respeito dos direitos humanos, a 
liberdade, a democracia, a igualdade, a 
fraternidade e o Estado de direito –  e 
instrumentos políticos, incluindo uma 
personalidade jurídica única, necessários 
ao reforço das estruturas multilaterais,

Or. fr

Alteração 17
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que o lugar 
institucional que a UE ocupa no sistema 
internacional se está a tornar um dos 
desafios estratégicos que a UE enfrenta 
no mundo e que o status quo não 
contribui para os interesses da UE; que 
deve ser salientado que a UE não terá 
credibilidade junto das organizações 
multilaterais, se os Estados-Membros
continuarem a pôr em prática políticas 
incoerentes e a competir com a UE ou 
entre si para ganhar visibilidade, mesmo 
quando não existem diferenças políticas,

Or. en

Alteração 18
Libor Rouček, María Muñiz De Urquiza
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Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que o valor 
acrescentado da participação da UE em 
organizações multilaterais reside nas 
matérias em que esta tem competências 
exclusivas ou partilhadas: assuntos 
económicos e comerciais, política 
ambiental, ajuda ao desenvolvimento, e 
política de segurança e defesa; que a UE 
também pode ter um valor acrescentado 
nas organizações ou cimeiras 
multilaterais em que nem todos os seus 
membros se encontram representados,

Or. en

Alteração 19
Eduard Kukan

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos 
de cooperação mutuamente benéfica entre 
a UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
reforça a capacidade da UE para 
participar em todos os tipos de 
organizações internacionais, oferece à UE
uma oportunidade para fortalecer a sua 
voz no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e os actores internacionais e regionais 
competentes, e ainda que permite à União 
organizar-se de modo a poder tornar-se um 
verdadeiro actor a nível mundial,

Or. en

Alteração 20
Andreas Mölzer
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Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos 
de cooperação mutuamente benéfica entre 
a UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

C. Considerando que um dos objectivos do
Tratado de Lisboa consistia em conferir à 
UE uma voz mais clara e mais forte no 
mundo e encorajar todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que ele 
devia permitir à União organizar-se de 
modo a poder tornar-se um verdadeiro 
actor a nível mundial, mas até à data isso 
ainda não aconteceu,

Or. de

Alteração 21
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível
mundial,

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma só voz - mais clara e 
mais forte - no mundo e encoraja todos os 
tipos de cooperação mutuamente benéfica 
entre a UE e as organizações internacionais 
e regionais competentes, e ainda que 
permite à União organizar-se de modo a 
poder tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

Or. fr

Alteração 22
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando C
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Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confia à UE um leque mais alargado de 
competências na sua acção externa,
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

Or. en

Alteração 23
Helmut Scholz

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes e grupos de países, 
e ainda que permite à União organizar-se 
de modo a poder tornar-se um verdadeiro 
actor a nível mundial,

Or. de

Alteração 24
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando C
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Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo e encoraja todos os tipos de 
cooperação mutuamente benéfica entre a 
UE e as organizações internacionais e 
regionais competentes, e ainda que permite 
à União organizar-se de modo a poder 
tornar-se um verdadeiro actor a nível 
mundial,

C. Considerando que o Tratado de Lisboa 
confere à UE uma voz mais clara e mais 
forte no mundo, nomeadamente através da 
criação do cargo de Vice-Presidente da 
Comissão/Alto Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança (VP/AR) e do Serviço 
Europeu para a Acção Externa (SEAE), e 
encoraja todos os tipos de cooperação 
mutuamente benéfica entre a UE e as 
organizações internacionais e regionais 
competentes, e ainda que permite à União 
organizar-se de modo a poder tornar-se um 
verdadeiro actor a nível mundial,

Or. en

Alteração 25
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que, nos termos do n.º 
2, alínea h), do artigo 21.º do TUE, a 
União deve promover um sistema 
internacional baseado numa cooperação 
multilateral reforçada e uma boa 
governação ao nível mundial, e que os 
Estados-Membros da UE, com base no 
artigo 32.º do TUE, devem assegurar, 
através da convergência das suas acções, 
que a União possa defender os seus 
interesses e os seus valores no plano 
internacional, salienta que o compromisso 
da UE de passar a ser um actor global 
exige a capacidade e a vontade de propor 
reformas profundas das organizações e 
instâncias multilaterais,

Or. en
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Alteração 26
Eduard Kukan

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que o Tratado de Lisboa 
criou novas estruturas permanentes para a 
representação externa da UE, permitindo 
aos novos representantes da União o 
exercício de funções anteriormente 
executadas pela Presidência rotativa da 
UE,

D. Considerando que o Tratado de Lisboa 
criou novas estruturas permanentes para a 
representação externa da UE, permitindo 
aos novos representantes da União o 
exercício de funções anteriormente 
executadas pela Presidência rotativa da 
UE, e que a criação do SEAE oferece uma 
oportunidade para conduzir uma 
diplomacia multilateral eficiente,

Or. en

Alteração 27
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos 
seus mecanismos de coordenação a 

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial que
poderá prejudicar o empenhamento da 
União no multilateralismo eficaz e na 
governação mundial e impedi-la de falar a 
uma só voz na cena internacional; 
considerando que as novas disposições no 
domínio da representação internacional 
da UE adoptadas no Tratado de Lisboa 
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podem impedir de falar a uma só voz na 
cena internacional,

visam abordar a situação insatisfatória,
que, por outro lado, se deve também ao 
facto de as organizações internacionais 
terem regulamentos internos diferentes,

Or. en

Alteração 28
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e sem uma perspectiva a longo prazo; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar a 
mensagem o empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

Or. fr

Alteração 29
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando E
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Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional; considerando que a 
maximização do pleno potencial do 
Tratado de Lisboa na esfera internacional 
exigirá uma forte vontade política e 
flexibilidade por parte dos 
Estados-Membros,

Or. en

Alteração 30
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
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uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
procedimentos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

Or. en

Alteração 31
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a impedem de 
falar a uma só voz na cena internacional, o
que limita a sua capacidade de decisão e 
compromete a sua credibilidade,

Or. en

Alteração 32
Cristian Dan Preda, Eduard Kukan
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Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional,

E. Considerando que a representação da 
UE e dos Estados-Membros em 
organizações multilaterais, cimeiras 
informais e regimes internacionais é 
fragmentada, muitas vezes ineficaz e ainda 
sujeita a variações consideráveis; que a 
representação externa da União se 
desenvolveu de forma dispersa, incoerente 
e predominantemente circunstancial; que 
uma representação externa altamente 
fragmentada poderá prejudicar o 
empenhamento da União no 
multilateralismo eficaz e na governação 
mundial, e ainda que a debilidade das 
competências da UE e a ineficácia dos seus 
mecanismos de coordenação a podem 
impedir de falar a uma só voz na cena 
internacional; considerando que o estatuto 
da UE em organizações internacionais 
está frequentemente aquém da evolução 
das suas competências,

Or. en

Alteração 33
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a representação 
externa da UE na cena multilateral varia 
entre instâncias nas quais todos os 
Estados-Membros são membros de pleno 
direito e a União possui estatuto de 
observador (p. ex., Comité Monetário e 
Financeiro Internacional, Comissão para o 
Desenvolvimento, Conselho da Europa), 
passando por casos nos quais todos os 

F. Considerando que a representação 
externa da UE na cena multilateral varia 
entre organizações internacionais nas 
quais todos os Estados-Membros são 
membros de pleno direito e a União possui 
estatuto de observador (p. ex., Comité 
Monetário e Financeiro Internacional, 
Comissão para o Desenvolvimento, 
Conselho da Europa), passando por casos 
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Estados-Membros e a União são membros 
de pleno direito (p. ex., FAO, OMC) ou 
participantes plenos (p. ex., G8/G20), até 
organizações nas quais alguns 
Estados-Membros da UE intervêm como 
membros de pleno direito e a União não 
possui qualquer estatuto (Conselho de 
Segurança da ONU, algumas instituições 
financeiras internacionais (IFI)); que se 
geram situações altamente complexas 
quando a UE e os Estados-Membros detêm 
competências partilhadas, ou combinam 
competências exclusivas e partilhadas, 

nos quais todos os Estados-Membros e a 
União são membros de pleno direito (p. 
ex., FAO, OMC) ou participantes plenos 
(p. ex., G8/G20), até organizações nas 
quais alguns Estados-Membros da UE 
intervêm como membros de pleno direito e 
a União não possui um estatuto (Conselho 
de Segurança da ONU, algumas 
instituições financeiras internacionais 
(IFI)); que se geram situações altamente 
complexas quando a UE e os 
Estados-Membros detêm competências 
partilhadas, ou combinam competências 
exclusivas e partilhadas, 

Or. en

Alteração 34
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando F-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-A. Considerando que a crise financeira 
global acelerou a transferência do peso 
económico relativo de economias 
avançadas para mercados emergentes; 
que, neste cenário, a UE apenas terá uma 
voz forte e eficaz no mundo se transmitir 
uma única mensagem,

Or. en

Alteração 35
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os Estados-Membros G. Considerando que os Estados-Membros
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da UE adoptaram a prioridade de 
reformar e reforçar a ONU, de modo a 
torná-la capaz de preencher as suas 
responsabilidades e de agir eficazmente, 
fornecendo soluções para os desafios 
globais e respondendo a importantes 
ameaças; que a UE financia mais de um 
terço do orçamento ordinário da ONU, 
mais de dois quintos das operações de paz 
das Nações Unidas e cerca de metade de 
todas as contribuições para os respectivos 
fundos e programas,

da UE estão a dar prioridade à reforma e 
reforço da ONU, de modo a torná-la capaz 
de preencher as suas responsabilidades e de 
agir eficazmente, fornecendo soluções para 
os desafios globais e respondendo a 
importantes ameaças; que a UE financia 
mais de um terço do orçamento ordinário 
da ONU, mais de dois quintos das 
operações de paz das Nações Unidas e 
cerca de metade de todas as contribuições 
para os respectivos fundos e programas,

Or. en

Alteração 36
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os Estados-Membros
da UE adoptaram a prioridade de reformar 
e reforçar a ONU, de modo a torná-la 
capaz de preencher as suas 
responsabilidades e de agir eficazmente, 
fornecendo soluções para os desafios 
globais e respondendo a importantes 
ameaças; que a UE financia mais de um 
terço do orçamento ordinário da ONU, 
mais de dois quintos das operações de paz 
das Nações Unidas e cerca de metade de 
todas as contribuições para os respectivos 
fundos e programas,

G. Considerando que os Estados-Membros
da UE adoptaram a prioridade de reformar 
e reforçar a ONU, de modo a torná-la 
capaz de preencher as suas 
responsabilidades e de agir eficazmente, 
fornecendo soluções para os desafios 
globais e respondendo a importantes
ameaças; que a UE financia mais de um 
terço do orçamento ordinário da ONU, 
mais de dois quintos das operações de paz 
das Nações Unidas e cerca de metade de 
todas as contribuições para os respectivos 
fundos e programas; considerando que o 
seu compromisso financeiro deve, por 
conseguinte, ser adequado ao seu peso 
político,

Or. fr

Alteração 37
Marietje Schaake
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Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os Estados-Membros
da UE adoptaram a prioridade de reformar 
e reforçar a ONU, de modo a torná-la 
capaz de preencher as suas 
responsabilidades e de agir eficazmente, 
fornecendo soluções para os desafios 
globais e respondendo a importantes 
ameaças; que a UE financia mais de um 
terço do orçamento ordinário da ONU, 
mais de dois quintos das operações de paz 
das Nações Unidas e cerca de metade de 
todas as contribuições para os respectivos 
fundos e programas,

G. Considerando que a UE prevê que a 
ONU esteja no centro de uma ordem 
internacional baseada em regras e 
estritamente suportada pela cooperação 
entre organizações internacionais;
considerando que os Estados-Membros da 
UE adoptaram a prioridade de reformar e 
reforçar a ONU, de modo a torná-la capaz 
de preencher as suas responsabilidades e de 
agir eficazmente, fornecendo soluções para 
os desafios globais e respondendo a 
importantes ameaças; que a UE financia 
mais de um terço do orçamento ordinário 
da ONU, mais de dois quintos das 
operações de paz das Nações Unidas e 
cerca de metade de todas as contribuições 
para os respectivos fundos e programas,

Or. en

Alteração 38
Libor Rouček, María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os Estados-Membros
da UE adoptaram a prioridade de reformar 
e reforçar a ONU, de modo a torná-la 
capaz de preencher as suas 
responsabilidades e de agir eficazmente, 
fornecendo soluções para os desafios 
globais e respondendo a importantes 
ameaças; que a UE financia mais de um 
terço do orçamento ordinário da ONU, 
mais de dois quintos das operações de paz 
das Nações Unidas e cerca de metade de 
todas as contribuições para os respectivos 
fundos e programas,

G. Considerando que os Estados-Membros
da UE adoptaram a prioridade de reformar 
e reforçar a ONU, de modo a atribuir-lhe 
uma representação geográfica mais 
equilibrada, que reflicta as alterações da 
realidade geopolítica na composição do 
Conselho de Segurança, e a torná-la capaz 
de preencher as suas responsabilidades e de 
agir eficazmente, fornecendo soluções para 
os desafios globais e respondendo a 
importantes ameaças; que a UE financia 
mais de um terço do orçamento ordinário 
da ONU, mais de dois quintos das 
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operações de paz das Nações Unidas e 
cerca de metade de todas as contribuições 
para os respectivos fundos e programas,

Or. en

Alteração 39
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando G-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

G-A. Considerando que mecanismos 
institucionais como uma coordenação 
cada vez mais estreita e eficaz entre os
Estados-Membros da UE podem ser 
encarados como um meio de atingir o 
objectivo de uma representação externa 
conjunta da UE e dos seus 
Estados-Membros; que as consultas entre 
os parlamentos nacionais e o Parlamento 
Europeu nas áreas da PESC/PCSD 
poderão tornar-se um catalisador para 
esse efeito,

Or. en

Alteração 40
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que a reforma, em 2010, 
dos direitos de voto e da distribuição das 
quotas no Fundo Monetário Internacional e 
no Banco Mundial resultou num aumento 
significativo do número de votos e da 
representação dos mercados emergentes e 
dos países em desenvolvimento nas IFI, o 

H. Considerando que a reforma de 2010 
relativa às quotas e direitos de voto no 
Fundo Monetário Internacional e no Banco 
Mundial resultou num aumento importante
– mas ainda insuficiente – do número de 
votos e da representação dos mercados 
emergentes e dos países em 
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que foi facilitado pelas contribuições 
europeias; que o papel desempenhado pela 
UE – não obstante a importância da sua 
contribuição para o capital dessas 
instituições – não corresponde inteiramente 
ao seu peso na economia e no comércio 
mundiais, e ainda que a estrutura actual da 
sua representação externa implica elevados 
custos de transacção e de coordenação,

desenvolvimento nas IFI, o que foi 
facilitado pelas contribuições europeias; 
que o papel desempenhado pela UE – não 
obstante a importância da sua contribuição 
para o capital dessas instituições – não 
corresponde inteiramente ao seu peso na 
economia e no comércio mundiais, e ainda 
que a estrutura actual da sua representação 
externa implica elevados custos de 
transacção e de coordenação,

Or. en

Alteração 41
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que a reforma, em 2010, 
dos direitos de voto e da distribuição das 
quotas no Fundo Monetário Internacional e 
no Banco Mundial resultou num aumento 
significativo do número de votos e da 
representação dos mercados emergentes e 
dos países em desenvolvimento nas IFI, o 
que foi facilitado pelas contribuições 
europeias; que o papel desempenhado pela 
UE – não obstante a importância da sua 
contribuição para o capital dessas 
instituições – não corresponde inteiramente 
ao seu peso na economia e no comércio 
mundiais, e ainda que a estrutura actual da 
sua representação externa implica elevados 
custos de transacção e de coordenação,

H. Considerando que a reforma, em 2010, 
dos direitos de voto e da distribuição das 
quotas no Fundo Monetário Internacional e 
no Banco Mundial resultou num aumento 
do número de votos e da representação dos 
mercados emergentes e dos países em 
desenvolvimento nas IFI, o que foi 
facilitado pelas contribuições europeias; 
que o papel desempenhado pela UE – não 
obstante a importância da sua contribuição 
para o capital dessas instituições – não 
corresponde inteiramente ao seu peso na 
economia e no comércio mundiais, e ainda 
que a estrutura actual da sua representação 
externa implica elevados custos de 
transacção e de coordenação,

Or. en

Alteração 42
Helmut Scholz
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Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que o objectivo comum à
UE e à NATO de realizar uma “parceria 
estratégica” deverá permitir optimizar 
ainda mais os activos de ambas as 
organizações e garantir uma cooperação 
eficaz; que a UE e a NATO deverão 
assegurar uma gestão de crises eficaz, a 
fim de determinar a melhor resposta 
possível a uma crise,

I. Considerando que a UE pode dar uma 
contribuição independente para a 
prevenção de situações de crise 
internacionais e para a sua resolução pela 
via não militar e que, para isso, deve 
cooperar com todas as partes interessadas 
com base no direito internacional e tendo 
particularmente em atenção os novos 
desafios que a consecução dos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio acarreta,

Or. de

Alteração 43
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que o objectivo comum à 
UE e à NATO de realizar uma “parceria 
estratégica” deverá permitir optimizar 
ainda mais os activos de ambas as 
organizações e garantir uma cooperação 
eficaz; que a UE e a NATO deverão
assegurar uma gestão de crises eficaz, a 
fim de determinar a melhor resposta
possível a uma crise,

I. Considerando que o objectivo comum à 
UE e à NATO de realizar uma “parceria 
estratégica” deverá permitir uma 
cooperação eficaz; que a UE deverá
assegurar uma gestão de crises eficaz, a 
fim de intervir da melhor maneira possível 
em resposta a uma crise,

Or. de

Alteração 44
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando I
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Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que o objectivo comum à 
UE e à NATO de realizar uma “parceria 
estratégica” deverá permitir optimizar 
ainda mais os activos de ambas as 
organizações e garantir uma cooperação 
eficaz; que a UE e a NATO deverão 
assegurar uma gestão de crises eficaz, a 
fim de determinar a melhor resposta 
possível a uma crise,

I. Considerando que o objectivo comum à 
UE e à NATO de realizar uma “parceria 
estratégica” deverá permitir sinergias 
eficazes e optimizar ainda mais os activos 
de ambas as organizações e garantir uma 
cooperação eficaz; que a UE e a NATO 
deverão assegurar uma gestão de crises 
eficaz, a fim de determinar a melhor 
resposta possível a uma crise, actuando de 
forma verdadeiramente coordenada e 
tirando o máximo partido dos 
conhecimentos especializados e dos 
recursos de ambas as organizações, em 
sintonia com as conclusões da Cimeira da 
NATO de Washington de 1999, do 
Conselho Europeu de Nice de 2002, da 
Declaração Conjunta UE-NATO de 16 de 
Dezembro de 2002, e tendo em conta o 
resultado da Cimeira da NATO realizada 
em Lisboa em Novembro de 2010,

Or. en

Alteração 45
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a diplomacia das 
cimeiras internacionais deverá reforçar o 
seu potencial para estimular uma 
cooperação multilateral mais vasta,

J. Considerando que a diplomacia das 
cimeiras internacionais deverá reforçar o 
seu potencial para estimular uma 
cooperação multilateral mais vasta,
salienta a necessidade de incorporar 
sistematicamente o resultado dessas 
estruturas flexíveis nas estruturas 
existentes,

Or. en
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Alteração 46
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a diplomacia das 
cimeiras internacionais deverá reforçar o 
seu potencial para estimular uma 
cooperação multilateral mais vasta,

J. Considerando que a diplomacia das 
cimeiras internacionais deverá reforçar o 
seu potencial para estimular uma 
cooperação multilateral mais vasta,
visando construir a segurança global 
através da consecução dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio e do reforço 
da segurança humana,

Or. en

Alteração 47
Fiorello Provera

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias 
emergentes que se comprometam a 
adoptar uma atitude construtiva no 
sistema multilateral, em troca do 
reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior 
dureza os países da União; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional,
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e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional,

Or. en

Alteração 48
Helmut Scholz

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias 
emergentes que se comprometam a 
adoptar uma atitude construtiva no 
sistema multilateral, em troca do 
reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior 
dureza os países da União; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional, 

K. Considerando que as novas realidades 
de um mundo multipolar exigem um
debate aberto com a participação, num 
plano de igualdade, de todas as partes e 
países envolvidos sobre uma adaptação
consensual da participação, dos lugares e 
dos direitos de voto em organizações 
multilaterais; que a participação da UE nas 
estruturas emergentes de uma cooperação
mundial renovada e a negociação de novas 
regras e princípios exigirão compromissos 
com aqueles países, 

Or. de

Alteração 49
Eduard Kukan

Proposta de resolução
Considerando K
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Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias 
emergentes que se comprometam a 
adoptar uma atitude construtiva no 
sistema multilateral, em troca do 
reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior 
dureza os países da União; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional, 

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades poderão criar pressões no 
sentido de uma adaptação em 
conformidade da participação, dos lugares 
e dos direitos de voto em organizações 
multilaterais; que a UE deverá estar 
preparada para explorar e fazer pleno uso 
dos seus instrumentos diplomáticos para 
fazer face a esta nova realidade; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional, 

Or. en

Alteração 50
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas
alterações demográficas da actualidade
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias emergentes 
que se comprometam a adoptar uma atitude 
construtiva no sistema multilateral, em 

K. Considerando que as futuras alterações 
demográficas, tanto dentro como fora da 
UE, terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades exigirão a adaptação da
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias emergentes 
que se e a adoptar uma atitude construtiva 
e transparente no sistema multilateral em
evolução como condição sine qua non do 
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troca do reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior 
dureza os países da União; que a 
participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional, 

reequilíbrio da representação, que terá
inevitavelmente um efeito substancial nos 
países da União exigindo, por esse motivo, 
uma representação mais forte da UE; que 
a participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com os países 
emergentes,

Or. en

Alteração 51
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias emergentes 
que se comprometam a adoptar uma atitude 
construtiva no sistema multilateral, em 
troca do reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior dureza 
os países da União; que a participação da 
UE nas estruturas emergentes de 
governação mundial e a negociação de 
novas regras e princípios exigirão 
compromissos com aqueles países e novos 
actores que pretendem fazer ouvir a sua 
voz na cena internacional,

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas estão a perturbar 
equilíbrios históricos e a alterar a relação 
de forças entre os grandes agrupamentos 
regionais e as economias mundiais devido 
ao aparecimento de novos actores 
influentes, e que a representação desses 
Estados deve por isso ser revista no 
sentido de uma adaptação em 
conformidade da sua participação, dos 
lugares e dos direitos de voto em 
organizações multilaterais; que a UE 
deverá exigir às economias emergentes que 
se comprometam a adoptar uma atitude 
construtiva no sistema multilateral, em 
troca do reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior dureza 
os países da União; que a participação da 
UE nas estruturas emergentes de 
governação mundial e a negociação de 
novas regras e princípios exigirão 
compromissos com aqueles países e novos 
actores que pretendem fazer ouvir a sua 
voz na cena internacional,

Or. fr
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Alteração 52
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias emergentes 
que se comprometam a adoptar uma atitude 
construtiva no sistema multilateral, em 
troca do reequilíbrio da representação, que 
atingirá inevitavelmente com maior dureza 
os países da União; que a participação da 
UE nas estruturas emergentes de 
governação mundial e a negociação de 
novas regras e princípios exigirão 
compromissos com aqueles países e novos 
actores que pretendem fazer ouvir a sua 
voz na cena internacional, 

K. Considerando que as profundas 
alterações demográficas da actualidade 
terão consequências para o 
multilateralismo, dado que as novas 
realidades criarão pressões no sentido de 
uma adaptação em conformidade da 
participação, dos lugares e dos direitos de 
voto em organizações multilaterais; que a 
UE deverá exigir às economias emergentes 
que se comprometam a adoptar uma atitude 
construtiva no sistema multilateral, 
nomeadamente nas áreas do
desenvolvimento sustentável, da
erradicação da pobreza, da luta contra o 
terrorismo e a criminalidade
internacional organizada, e das alterações 
climáticas, em troca do reequilíbrio da 
representação, que atingirá inevitavelmente 
com maior dureza os países da União; que 
a participação da UE nas estruturas 
emergentes de governação mundial e a 
negociação de novas regras e princípios 
exigirão compromissos com aqueles países 
e novos actores que pretendem fazer ouvir 
a sua voz na cena internacional, 

Or. en

Alteração 53
Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que a promoção da 
democracia e dos direitos humanos, 
especialmente os direitos das mulheres e 
das crianças, e o direito à liberdade de 
expressão, do Estado de direito, do 
reforço da segurança, da estabilidade 
democrática, da prosperidade, da justa 
distribuição de rendimentos, riqueza e 
oportunidades sociais deve estar no centro
de toda a acção externa da UE; que o 
maior reforço do sistema de justiça penal 
internacional, com o objectivo de 
promover a responsabilização e pôr fim à 
impunidade, e a promoção do importante 
trabalho do Tribunal Penal Internacional 
(TPI) como única instituição judicial 
permanente e independente, devem ser
parte integrante de toda a acção externa 
da UE,

Or. en

Alteração 54
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem 
mundial assente em regras e salienta, por 
tal motivo, a necessidade de defender um 
ambiente internacional que permita à UE 
promover a sua agenda; considera 
essencial, no que diz respeito à aspiração 
da UE de ser um actor global e de 
salvaguardar a sua posição, a capacidade 
de dar forma à cooperação multilateral ou 
de conduzir a acção colectiva para 

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas podem promover 
activamente uma cooperação mundial 
assente em regras, que deve enfrentar 
activamente os desafios comuns da 
superação das crises internacionais, da
manutenção da paz e do desarmamento, 
da luta contra a pobreza e o 
subdesenvolvimento e das alterações 
climáticas; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
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responder aos desafios internacionais; capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de assumir um papel activo 
e positivo na acção colectiva para 
responder aos desafios internacionais;

Or. de

Alteração 55
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que 
diz respeito à aspiração da UE de ser um 
actor global e de salvaguardar a sua 
posição, a capacidade de dar forma à 
cooperação multilateral ou de conduzir a 
acção colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

1. Regista que o quadro constitucional e
os mecanismos da UE para a construção do 
consenso e a adopção de medidas 
concertadas fazem da União um modelo 
exemplar para uma ordem internacional
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de a UE participar 
activamente na instauração e na melhoria 
de um ambiente internacional que permita
à UE ter êxito na prossecução dos seus 
objectivos; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração e à necessidade da UE 
de ser um actor global eficaz e de 
salvaguardar a sua posição, a capacidade 
de dar forma à sua cooperação multilateral 
e de conduzir a acção colectiva para 
responder aos desafios internacionais;

Or. en

Alteração 56
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 1. Regista que os mecanismos da UE para a 
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construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que 
diz respeito à aspiração da UE de ser um 
actor global e de salvaguardar a sua 
posição, a capacidade de dar forma à 
cooperação multilateral ou de conduzir a 
acção colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

construção do consenso fazem da União 
um modelo exemplar para uma ordem
mundial assente em regras e salienta, por 
tal motivo, a necessidade de defender um 
ambiente internacional que permita à UE 
promover os seus valores e interesses; 
considera essencial, no que diz respeito à 
aspiração da UE de ser um actor global e 
de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

Or. en

Alteração 57
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo para uma ordem mundial assente 
em regras e salienta, por tal motivo, a 
necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

Or. en

Alteração 58
Fiorello Provera
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Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de cooperar com as grandes 
potências e democracias regionais a fim 
de defender um ambiente internacional que 
permita à UE promover a sua agenda; 
considera essencial, no que diz respeito à 
aspiração da UE de ser um actor global e 
de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

Or. en

Alteração 59
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que 
diz respeito à aspiração da UE de ser um 
actor global e de salvaguardar a sua 
posição, a capacidade de dar forma à 
cooperação multilateral ou de conduzir a 
acção colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover 
os seus objectivos e os seus valores, tal 
como previsto nos Tratados; considera 
essencial, no que diz respeito à aspiração 
da UE de ser um actor global e de 
salvaguardar a sua posição, a capacidade 
de dar forma à cooperação multilateral ou 
de conduzir a acção colectiva para 
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responder aos desafios internacionais;

Or. fr

Alteração 60
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda, em particular nas áreas em 
que tenha competências exclusivas ou 
partilhadas; considera essencial, no que 
diz respeito à aspiração da UE de ser um 
actor global e de salvaguardar a sua 
posição, reforçando a coordenação 
interna necessária para falar a uma só 
voz, a capacidade de dar forma à 
cooperação multilateral ou de conduzir a 
acção colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

Or. en

Alteração 61
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 

1. Regista que os mecanismos da UE para a 
construção do consenso e a adopção de 
medidas concertadas fazem da União um 
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modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais;

modelo exemplar para uma ordem mundial 
assente em regras e salienta, por tal motivo, 
a necessidade de defender um ambiente 
internacional que permita à UE promover a 
sua agenda; considera essencial, no que diz 
respeito à aspiração da UE de ser um actor 
global e de salvaguardar a sua posição, a 
capacidade de dar forma à cooperação 
multilateral ou de conduzir a acção 
colectiva para responder aos desafios 
internacionais, designadamente aqueles 
que decorrem da Responsabilidade de 
Proteger, e a necessidade de reforçar a 
segurança humana como meio para 
alcançar a segurança global;

Or. en

Alteração 62
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Sublinha a necessidade de, num 
esforço para impulsionar a política 
externa da UE, envolver todas as 
potências actuais e emergentes cujo 
envolvimento seja crucial para abordar os 
desafios partilhados, nomeadamente, a 
economia, a energia, as alterações 
climáticas, os fluxos migratórios e a 
proliferação de armas de destruição 
maciça; exorta a UE a assumir a 
liderança e a tornar-se um actor central 
da cooperação e a garantir um 
entendimento global comum com os 
parceiros em relação às regras existentes 
e às formas de as melhorar, sempre 
insistindo na importância do 
multilateralismo efectivo, da 
inclusividade, da equidade, do 
desenvolvimento sustentável, da 
segurança colectiva, do respeito pelos 



AM\862525PT.doc 39/97 PE462.622v01-00

PT

direitos humanos e pelo Estado de direito, 
e das práticas comerciais leais;

Or. en

Alteração 63
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Sublinha o acentuado aumento de 
crises políticas e humanitárias no mundo 
que requerem que a acção multilateral da 
UE seja melhor e mais preventiva; 
salienta, por isso, a necessidade de a UE 
aproveitar a oportunidade e fazer melhor 
uso dos seus instrumentos de política 
externa tendo em vista assegurar uma 
melhor utilização da sua alavancagem em 
organizações multilaterais e assumir a 
liderança na abordagem mais eficaz às
crises internacionais actuais e futuras;

Or. en

Alteração 64
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Defende um maior envolvimento dos 
actores não-estatais na política 
multilateral, para promover e facilitar 
uma consulta melhorada de organizações 
da sociedade civil e dos parceiros sociais 
nas futuras estruturas de governação de 
organizações internacionais; reconhece 
que a sua competência, recursos e 
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excelência são fundamentais para o 
reforço da legitimidade e eficácia da 
cooperação multilateral; recorda a 
necessidade de uma abordagem da base 
para o topo para responder a situações de 
crise;

Or. en

Alteração 65
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que a União deverá assumir a 
iniciativa de reforma da governação 
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
promovendo os seus próprios interesses 
nesse processo; insiste em que a UE 
deverá avaliar o seu contributo para a 
reforma da governação global e 
interrogar-se sobre o modo de tirar 
partido das reformas, a fim de reforçar o 
seu próprio papel;

2. Salienta que a União deverá 
desempenhar um papel activo e de 
liderança na reforma da governação 
mundial – – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
fortalecendo a sua posição e promovendo 
as suas prioridades e os seus interesses 
nesse processo;

Or. en

Alteração 66
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que a União deverá assumir a 2. Salienta que a União deverá assumir a 
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iniciativa de reforma da governação 
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
promovendo os seus próprios interesses 
nesse processo; insiste em que a UE 
deverá avaliar o seu contributo para a 
reforma da governação global e 
interrogar-se sobre o modo de tirar 
partido das reformas, a fim de reforçar o 
seu próprio papel;

iniciativa de reforma da governação 
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais eficazes 
e propícias à partilha de responsabilidades;

Or. en

Alteração 67
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que a União – reforçando a 
cooperação, melhorando as instituições e 
levando todas as partes a cooperarem –
deverá assumir a iniciativa de reforma da 
governação mundial a fim de reforçar a 
legitimidade das instituições internacionais 
e de as tornar mais propícias à partilha de 
responsabilidades, promovendo os seus 
próprios interesses nesse processo; insiste 
em que a UE deverá avaliar o seu 
contributo para a reforma da governação 
global e interrogar-se sobre o modo de 
tirar partido das reformas, a fim de 
reforçar o seu próprio papel;

2. Salienta que a UE – reforçando e 
simplificando a cooperação, melhorando 
as instituições e levando todas as partes a 
cooperarem – deverá assumir a iniciativa 
de reforma da governação mundial a fim de 
reforçar a legitimidade das instituições e 
organizações internacionais e de as tornar 
mais propícias à partilha de 
responsabilidades, mas promovendo os 
seus próprios objectivos neste processo; 
insiste em que a UE deverá, em estreita 
cooperação com o Parlamento Europeu, 
avaliar periodicamente o seu contributo 
para a reforma da governação global e 
interrogar-se sobre o modo como as
reformas podem ser benéficas para a UE 
ao identificarem e estabelecerem um papel 
mais forte para si;

Or. en



PE462.622v01-00 42/97 AM\862525PT.doc

PT

Alteração 68
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que a União deverá assumir a 
iniciativa de reforma da governação
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
promovendo os seus próprios interesses 
nesse processo; insiste em que a UE deverá 
avaliar o seu contributo para a reforma da 
governação global e interrogar-se sobre o 
modo de tirar partido das reformas, a fim 
de reforçar o seu próprio papel;

2. Salienta que a União deverá 
desempenhar um papel activo na reforma 
da cooperação mundial – reforçando a 
cooperação, melhorando as instituições e 
levando todas as partes a cooperarem – a 
fim de reforçar a legitimidade das 
instituições internacionais e de as tornar 
mais propícias à partilha de 
responsabilidades; insiste em que a UE 
deverá avaliar o seu contributo para a 
reforma da cooperação global e interrogar-
se sobre o modo de tirar partido das 
reformas, a fim de reforçar um papel activo 
próprio;

Or. de

Alteração 69
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que a União deverá assumir a 
iniciativa de reforma da governação 
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
promovendo os seus próprios interesses 
nesse processo; insiste em que a UE deverá 

2. Salienta que a União deverá assumir a 
iniciativa de reforma da governação 
mundial – reforçando a cooperação, 
melhorando as instituições e levando todas 
as partes a cooperarem – a fim de reforçar 
a legitimidade das instituições 
internacionais e de as tornar mais propícias 
à partilha de responsabilidades, 
promovendo os seus próprios princípios, 
valores e interesses para moldar esse
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avaliar o seu contributo para a reforma da 
governação global e interrogar-se sobre o 
modo de tirar partido das reformas, a fim 
de reforçar o seu próprio papel;

processo; insiste em que a UE deverá 
avaliar o seu contributo para a reforma da 
governação global e interrogar-se sobre o 
modo de tirar partido das reformas, a fim 
de reforçar o seu próprio papel;

Or. en

Alteração 70
Fiorello Provera

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Entende que os Estados-Membros da 
UE deverão considerar cada vez mais a 
União como um multiplicador de potência 
que os ajuda a alcançar objectivos que 
não poderiam alcançar por si sós, e 
considera que o facto de falar a uma só 
voz não apenas aumenta as possibilidades 
de atingirem um resultado que reflicta os 
seus interesses, mas também reforça a 
legitimidade da UE como importante 
actor internacional no mundo interpolar 
que emerge;

Suprimido

Or. en

Alteração 71
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Entende que os Estados-Membros da 
UE deverão considerar cada vez mais a 
União como um multiplicador de potência 
que os ajuda a alcançar objectivos que 
não poderiam alcançar por si sós, e 

Suprimido
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considera que o facto de falar a uma só 
voz não apenas aumenta as possibilidades 
de atingirem um resultado que reflicta os 
seus interesses, mas também reforça a 
legitimidade da UE como importante 
actor internacional no mundo interpolar 
que emerge;

Or. de

Alteração 72
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Entende que os Estados-Membros da UE 
deverão considerar cada vez mais a União 
como um multiplicador de potência que os 
ajuda a alcançar objectivos que não
poderiam alcançar por si sós, e considera 
que o facto de falar a uma só voz não 
apenas aumenta as possibilidades de 
atingirem um resultado que reflicta os 
seus interesses, mas também reforça a 
legitimidade da UE como importante actor 
internacional no mundo interpolar que 
emerge;

3. Entende que os Estados-Membros da UE 
deverão considerar cada vez mais a União 
como um multiplicador de potência para
alcançar objectivos que não seria possível
alcançar de forma independente, e 
considera que o facto de falar a uma só
voz, a da UE, não apenas aumenta as 
possibilidades de êxito, mas também 
melhora a legitimidade e a credibilidade 
da UE como importante actor internacional 
no mundo interpolar que emerge;

Or. en

Alteração 73
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Entende que os Estados-Membros da UE 
deverão considerar cada vez mais a União 
como um multiplicador de potência que os 

3. Entende que os Estados-Membros da UE 
deverão considerar cada vez mais a União 
como um fórum que lhes permite fazer 
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ajuda a alcançar objectivos que não 
poderiam alcançar por si sós, e considera 
que o facto de falar a uma só voz não 
apenas aumenta as possibilidades de 
atingirem um resultado que reflicta os seus 
interesses, mas também reforça a 
legitimidade da UE como importante actor 
internacional no mundo interpolar que 
emerge;

ouvir eficazmente a sua voz no palco
internacional e que os ajuda a alcançar 
objectivos que não poderiam alcançar por 
si sós, e considera que o facto de falar a 
uma só voz não apenas aumenta as 
possibilidades de atingirem um resultado 
que reflicta os seus interesses, mas também 
reforça a legitimidade da UE como 
importante actor internacional no mundo 
interpolar que emerge;

Or. fr

Alteração 74
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Salienta a necessidade de aplicar uma 
abordagem estratégica e uma 
argumentação coerente na representação 
externa, desenvolvendo uma estratégia da 
UE para cada organização multilateral que 
tenha em vista promover o papel da União 
e reforçar a sua posição; solicita à Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
e à Comissão que elaborem um Livro 
Branco sobre o papel da UE nas 
organizações multilaterais, propondo uma 
abordagem abrangente e estratégica, tanto 
a curto prazo como para o futuro a médio 
prazo, até 2020;

4. Salienta a necessidade de os 
Estados-Membros no seio da União 
Europeia definirem uma visão comum do 
papel da UE na cena internacional a fim 
de aplicar uma abordagem estratégica e 
uma argumentação coerente na 
representação externa, desenvolvendo uma 
estratégia da UE para cada organização 
multilateral que tenha em vista promover o 
papel da União e reforçar a sua posição; 
solicita à Vice-Presidente da 
Comissão/Alta Representante e à Comissão 
que elaborem um Livro Branco sobre o 
papel da UE nas organizações 
multilaterais, propondo uma abordagem 
abrangente e estratégica, tanto a curto 
prazo como para o futuro a médio prazo, 
até 2020;

Or. fr

Alteração 75
Helmut Scholz
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Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Salienta a necessidade de aplicar uma 
abordagem estratégica e uma 
argumentação coerente na representação 
externa, desenvolvendo uma estratégia da 
UE para cada organização multilateral que 
tenha em vista promover o papel da União 
e reforçar a sua posição; solicita à Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
e à Comissão que elaborem um Livro 
Branco sobre o papel da UE nas 
organizações multilaterais, propondo uma 
abordagem abrangente e estratégica, tanto 
a curto prazo como para o futuro a médio 
prazo, até 2020;

4. Salienta a necessidade de aplicar uma 
abordagem estratégica e uma 
argumentação coerente na representação 
externa, desenvolvendo uma estratégia da 
UE para cada organização multilateral; 
solicita à Vice-Presidente da 
Comissão/Alta Representante e à Comissão 
que elaborem um Livro Branco sobre o 
papel da UE nas organizações 
multilaterais, propondo uma abordagem 
abrangente e estratégica, tanto a curto 
prazo como para o futuro a médio prazo, 
até 2020;

Or. de

Alteração 76
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Salienta a necessidade de aplicar uma 
abordagem estratégica e uma 
argumentação coerente na representação 
externa, desenvolvendo uma estratégia da 
UE para cada organização multilateral que 
tenha em vista promover o papel da União
e reforçar a sua posição; solicita à Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
e à Comissão que elaborem um Livro 
Branco sobre o papel da UE nas 
organizações multilaterais, propondo uma 
abordagem abrangente e estratégica, tanto 
a curto prazo como para o futuro a médio 
prazo, até 2020;

4. Salienta a necessidade de aplicar uma 
abordagem estratégica e uma 
argumentação coerente na representação 
externa, desenvolvendo uma estratégia da 
UE talhada à medida de cada organização 
multilateral que tenha em vista promover o 
papel da UE e reforçar a sua posição; 
solicita à Vice-Presidente da 
Comissão/Alta Representante e à Comissão 
que elaborem um Livro Branco sobre o 
papel da UE nas organizações 
multilaterais, propondo uma abordagem 
abrangente e estratégica, tanto a curto 
prazo como para o futuro a médio prazo, 
até 2020;
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Or. en

Alteração 77
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Recorda que o papel da Vice-
Presidente da Comissão/Alta
Representante consiste em dar uma 
imagem e uma voz à diplomacia europeia, 
razão pela qual a sua posição deve ser 
afirmada nas organizações multilaterais;

Or. fr

Alteração 78
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática estratégica das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa, e 
estabelecendo novos equilíbrios entre as 
instituições da UE e os seus 
Estados-Membros; insta, por outro lado, a 
UE e os seus Estados-Membros a 
identificarem os casos em que as 
modalidades actuais são obsoletas, 
anómalas ou ineficazes, devendo ser 
reapreciadas e alteradas;

5. Solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática, estratégica, e por 
ocasião de cada novo alargamento da 
União a um novo membro, das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa, e 
estabelecendo novos equilíbrios entre as 
instituições da UE e os seus 
Estados-Membros; insta, por outro lado, a 
UE e os seus Estados-Membros a 
identificarem os casos em que as 
modalidades actuais são obsoletas, 
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anómalas ou ineficazes, devendo ser 
reapreciadas e alteradas;

Or. fr

Alteração 79
Fiorello Provera

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática estratégica das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa, e 
estabelecendo novos equilíbrios entre as 
instituições da UE e os seus 
Estados-Membros; insta, por outro lado, a 
UE e os seus Estados-Membros a 
identificarem os casos em que as 
modalidades actuais são obsoletas, 
anómalas ou ineficazes, devendo ser 
reapreciadas e alteradas;

5. Solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática estratégica das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa; insta, 
por outro lado, a UE e os seus
Estados-Membros a identificarem os casos 
em que as modalidades actuais são 
obsoletas, anómalas ou ineficazes, devendo 
ser reapreciadas e alteradas;

Or. en

Alteração 80
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Solicita à UE e aos seus 5. Solicita à UE e aos seus 
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Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática estratégica das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa, e 
estabelecendo novos equilíbrios entre as 
instituições da UE e os seus 
Estados-Membros; insta, por outro lado, a 
UE e os seus Estados-Membros a 
identificarem os casos em que as 
modalidades actuais são obsoletas, 
anómalas ou ineficazes, devendo ser 
reapreciadas e alteradas;

Estados-Membros que procedam a uma 
revisão sistemática estratégica das 
modalidades actualmente previstas para o 
papel e a representação institucional da 
União em organizações multilaterais, 
encontrando formas de reforçar 
progressivamente a representação externa 
da UE, em conformidade com o âmbito das 
suas competências e as inovações 
institucionais do Tratado de Lisboa, e 
estabelecendo novos equilíbrios entre as 
instituições da UE e os seus 
Estados-Membros; insta, por outro lado, a 
UE e os seus Estados-Membros a 
identificarem os casos em que as 
modalidades actuais são obsoletas, 
anómalas ou ineficazes, devendo ser 
reapreciadas e alteradas; destaca, por isso, 
a necessidade de maior coerência no que 
respeita aos diferentes tipos de estatuto da 
UE em organizações multilaterais e 
regimes de tratados como uma questão de 
lógica institucional, e exorta o Conselho a 
elaborar um quadro claro;

Or. en

Alteração 81
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Entende que, no actual período de 
austeridade e de cortes orçamentais, a
cooperação europeia não é uma opção, 
mas sim uma necessidade; acolhe 
favoravelmente as economias de escala 
destinadas a melhorar, a racionalizar e a 
concentrar a diplomacia colectiva dos 
Estados-Membros através do SEAE, da 
Comissão e das delegações da UE, tendo 
como objectivo eliminar complicações 
processuais desnecessárias, bem como a 

6. Entende que é prioritário assegurar 
uma cooperação europeia eficiente nas 
instâncias internacionais; acolhe 
favoravelmente as economias de escala 
destinadas a melhorar, a racionalizar e a 
concentrar a diplomacia colectiva dos 
Estados-Membros através do SEAE, da 
Comissão e das delegações da UE, tendo 
como objectivo eliminar complicações 
processuais desnecessárias, bem como as 
duplicações dispendiosas; considera 
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duplicação dispendiosa de presenças em 
numerosos fóruns internacionais; 
considera essencial, neste contexto, obter 
para esse esforço o apoio de outros 
membros de organizações multilaterais, o 
que exige uma preparação cuidadosa;

essencial, neste contexto, obter para esse 
esforço o apoio de outros membros de 
organizações multilaterais, o que exige 
uma preparação cuidadosa;

Or. en

Alteração 82
Fiorello Provera

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Entende que, no actual período de 
austeridade e de cortes orçamentais, a 
cooperação europeia não é uma opção, mas 
sim uma necessidade; acolhe 
favoravelmente as economias de escala 
destinadas a melhorar, a racionalizar e a 
concentrar a diplomacia colectiva dos 
Estados-Membros através do SEAE, da 
Comissão e das delegações da UE, tendo 
como objectivo eliminar complicações 
processuais desnecessárias, bem como a 
duplicação dispendiosa de presenças em 
numerosos fóruns internacionais; considera 
essencial, neste contexto, obter para esse 
esforço o apoio de outros membros de 
organizações multilaterais, o que exige 
uma preparação cuidadosa;

6. Entende que, no actual período de 
austeridade e de cortes orçamentais, a 
cooperação europeia não é uma opção, mas 
sim uma necessidade; acolhe 
favoravelmente as economias de escala 
destinadas a concentrar a diplomacia 
colectiva dos Estados-Membros através do 
SEAE, da Comissão e das delegações da 
UE, tendo como objectivo eliminar 
complicações processuais desnecessárias, 
bem como a duplicação dispendiosa de 
presenças em numerosos fóruns 
internacionais; considera essencial, neste 
contexto, obter para esse esforço o apoio 
de outros membros de organizações 
multilaterais, o que exige uma preparação 
cuidadosa;

Or. en

Alteração 83
Fiorello Provera

Proposta de resolução
N.º 7
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Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença 
na qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os 
custos em reuniões nas quais a Delegação 
da UE fala em seu nome, e entende ainda 
que, nos casos de competências partilhadas 
da União, a norma deverá ser que tanto a 
UE como os seus Estados-Membros
tenham estatuto de membros;

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão ter presença na 
qualidade de membros; entende que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

Or. en

Alteração 84
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença 
na qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros, caso mantenham a sua 
representação nacional, deverão apoiar a 
posição expressa pela UE pela voz da
Delegação da UE que fala em seu nome, e 
entende ainda que, nos casos de 
competências partilhadas da União, a 
norma deverá ser que tanto a UE como os 
seus Estados-Membros tenham estatuto de 
membros;
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casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

Or. en

Alteração 85
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença na 
qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

7. Entende que, regra geral, nos casos das 
competências exclusivas ou partilhadas da 
União que tenham sido exercidas por esta, 
a UE deve ser o actor principal, com 
estatuto de membro de pleno direito da 
organização multilateral em causa, ao 
passo que os Estados-Membros poderão 
igualmente – mas não necessariamente –
ter presença na qualidade de membros, sem 
no entanto disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros que reduzam a sua 
representação e, desse modo, os custos em 
reuniões nas quais a Delegação da UE fala 
em seu nome, e entende ainda que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deveria ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

Or. en

Alteração 86
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 7
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Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença 
na qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
dispor, a par dos seus Estados-Membros,
de um estatuto de membro de pleno direito 
da organização multilateral em causa; 
considera que os Estados-Membros e a 
União devem exprimir-se depois de terem 
alcançado um consenso; nestas 
condições, solicita aos Estados-Membros
da UE que reduzam a sua representação e, 
desse modo, os custos em reuniões nas 
quais a Delegação da UE fala em seu 
nome, e entende ainda que, nos casos de 
competências partilhadas da União, a 
norma deverá ser que tanto a UE como os 
seus Estados-Membros tenham estatuto de 
membros;

Or. fr

Alteração 87
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença 
na qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal e procurar obter 
o estatuto de membro de pleno direito da 
organização multilateral em causa; solicita 
aos Estados-Membros da UE que reduzam 
a sua representação e, desse modo, os 
custos em reuniões nas quais a Delegação 
da UE fala em seu nome, e entende ainda 
que, nos casos de competências partilhadas 
da União, a norma deverá ser que tanto a 
UE como os seus Estados-Membros
tenham estatuto de membros;
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casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

Or. de

Alteração 88
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença na 
qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros;

7. Entende que, nos casos das 
competências exclusivas da União, deverá 
ser esta o actor principal, com estatuto de 
membro de pleno direito da organização 
multilateral em causa, ao passo que os 
Estados-Membros poderão igualmente –
mas não necessariamente – ter presença na 
qualidade de membros, sem no entanto 
disporem em geral de um papel 
independente; solicita aos 
Estados-Membros da UE que reduzam a 
sua representação e, desse modo, os custos 
em reuniões nas quais a Delegação da UE 
fala em seu nome, e entende ainda que, nos 
casos de competências partilhadas da 
União, a norma deverá ser que tanto a UE 
como os seus Estados-Membros tenham 
estatuto de membros, evitando que a UE e 
cada um dos Estados-Membros adoptem 
posições diferentes no momento da 
votação;

Or. en

Alteração 89
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

7-A. Realça a necessidade, perante a 
reacção tardia e desarticulada dos 
Estados-Membros da UE à agitação 
política que se está a propagar no Norte 
de África e no Médio Oriente, de fazer 
melhor uso das inovações institucionais 
do Tratado de Lisboa a fim de actuar de 
forma mais rápida e coerente; realça 
também a necessidade de a UE melhorar
as suas competências em matéria de 
prevenção de conflitos e gestão de crises 
de forma a responder proactivamente a 
crises futuras;

Or. en

Alteração 90
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;
realça também a necessidade de recursos 
complementares para o SEAE, 
particularmente no que se refere às suas 
estruturas de gestão de crises e à DG 
Assuntos Globais e Multilaterais;

Or. en
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Alteração 91
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;
recomenda vivamente um "reforço 
cooperativo" que permita que vários 
Estados-Membros avancem mais 
rapidamente na representação externa da 
UE, reunindo os seus recursos nacionais 
sob a orientação do pessoal do SEAE;

Or. en

Alteração 92
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;

8. Salienta que as delegações da UE activas 
junto de agrupamentos de organizações 
internacionais, por exemplo em Nova 
Iorque, Genebra, Roma, Viena e Nairobi, 
carecem de ser substancialmente 
reforçadas em termos de recursos humanos 
qualificados, sem prejuízo de outras 
delegações da UE, a fim de representar os 
interesses da UE com êxito e com eficácia;

Or. en
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Alteração 93
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Solicita à VP/AR e à Comissão que 
elaborem um Livro Branco sobre o papel 
da UE nas organizações multilaterais, 
propondo uma abordagem abrangente e 
estratégica a curto prazo e médio prazos
até 2020;

Or. en

Alteração 94
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Reconhece o papel crucial da UE na 
missão antipirataria ATALANTA em que 
a força naval da UE está a assumir um 
papel de liderança num contexto 
multilateral apoiando a missão da União 
Africana (AMISOM), e coordenando o 
teatro de operações com a NATO e as 
forças navais nacionais;

Or. en

Alteração 95
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Atendendo a que as Nações Unidas são o 9. Atendendo a que as Nações Unidas são a 
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principal actor multilateral e o mais 
importante fórum através do qual pode ser 
conseguido um multilateralismo eficaz, 
convida a UE e os Estados-Membros a 
procurarem reforçar o papel e a capacidade 
da União nesse quadro multilateral global; 
salienta a necessidade de a UE converter o 
apoio estratégico às Nações Unidas em 
políticas e acções concretas;

única organização internacional em que 
todos os Estados do mundo têm assento e 
o mais importante fórum no seio do qual 
pode ser conseguido um multilateralismo 
eficaz, convida a UE e os 
Estados-Membros a procurarem reforçar o 
papel e a capacidade da União nesse 
quadro multilateral global; salienta a 
necessidade de a UE traduzir em acção o 
apoio estratégico às Nações Unidas, 
nomeadamente no que respeita à sua 
política e aos seus meios de acção no 
domínio humanitário (resposta às crises e 
às situações de emergência, ajuda ao 
desenvolvimento, luta contra a pobreza, 
activação da solidariedade em caso de 
catástrofe natural) e na resolução dos 
conflitos;

Or. fr

Alteração 96
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Atendendo a que as Nações Unidas são o 
principal actor multilateral e o mais 
importante fórum através do qual pode ser 
conseguido um multilateralismo eficaz, 
convida a UE e os Estados-Membros a 
procurarem reforçar o papel e a capacidade 
da União nesse quadro multilateral global; 
salienta a necessidade de a UE converter o 
apoio estratégico às Nações Unidas em 
políticas e acções concretas;

9. Atendendo a que as Nações Unidas são o 
principal actor multilateral e o mais 
importante fórum através do qual pode ser 
conseguido um multilateralismo eficaz, 
convida a UE e os Estados-Membros a 
procurarem reforçar o papel e a capacidade 
da União nesse quadro multilateral global; 
salienta a necessidade de a UE converter o 
apoio estratégico às Nações Unidas em 
políticas e acções concretas; convida a UE 
a empenhar-se de forma consequente no 
reforço dos instrumentos civis das Nações 
Unidas e no estrito respeito e aplicação do 
direito internacional por todos os países, 
grupos de países e parceiros multilaterais

Or. de
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Alteração 97
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Atendendo a que as Nações Unidas são o 
principal actor multilateral e o mais 
importante fórum através do qual pode ser 
conseguido um multilateralismo eficaz, 
convida a UE e os Estados-Membros a 
procurarem reforçar o papel e a capacidade 
da União nesse quadro multilateral global; 
salienta a necessidade de a UE converter o 
apoio estratégico às Nações Unidas em 
políticas e acções concretas;

9. Atendendo a que as Nações Unidas são o 
principal actor multilateral e o mais 
importante fórum através do qual pode ser 
conseguido e aplicado um multilateralismo 
eficaz, convida a UE e os 
Estados-Membros a procurarem reforçar o 
papel e a capacidade da União nesse 
quadro multilateral global; salienta a 
necessidade de a UE converter o apoio 
estratégico às Nações Unidas em políticas 
e acções concretas;

Or. en

Alteração 98
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Tendo em conta que em diversos 
programas e conferências da ONU 
(PNUD, CNUCED, ACDH,  CDHNU), a 
UE não passa de um mero observador, 
apesar de ser um importante contribuinte 
financeiro e ter consideráveis interesses 
políticos, exorta a UE e os seus 
Estados-Membros a  procurarem soluções 
para esta discrepância;

Or. en
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Alteração 99
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Insiste na necessidade de encontrar um 
novo equilíbrio institucional entre o papel 
emergente do G-20, as Nações Unidas e as 
suas agências, bem como as IFI; neste 
contexto, insta a UE e os seus 
Estados-Membros a promoverem a 
governação global e a procurarem soluções 
para melhorar a coordenação entre as 
formações "G" e o sistema das Nações 
Unidas, podendo a dimensão económica 
ser coberta com vantagens por esses 
grupos, desde que as Nações Unidas 
mantenham o seu papel central e 
permaneçam o órgão legítimo para a acção 
global; embora considerando o G-8 e o G-
20 como importantes fóruns tendo em vista
a definição de respostas globais, para os 
quais a UE deve continuar a contribuir 
activamente através de posições 
coordenadas, convida a União e os seus 
Estados-Membros a procurarem introduzir 
melhorias na governação global que 
aproveitem ao máximo as sinergias e 
complementaridades, sem correr o risco de 
erosão do sistema das Nações Unidas;

10. Insiste na necessidade de encontrar um 
novo equilíbrio institucional entre o papel 
emergente do G-20, as Nações Unidas e as 
suas agências, bem como as IFI; neste 
contexto, insta a UE e os seus 
Estados-Membros a promoverem a 
governação global e a procurarem soluções 
para melhorar a coordenação entre as 
formações "G" e o sistema das Nações 
Unidas, podendo a dimensão económica 
ser coberta com vantagens por esses 
grupos, desde que as Nações Unidas 
mantenham o seu papel central e 
permaneçam o órgão legítimo para a acção 
global; embora considerando o G-8 e o G-
20 como importantes fóruns tendo em vista 
a definição de respostas globais, para os 
quais a UE deve continuar a contribuir 
activamente através de posições 
coordenadas, convida a União e os seus 
Estados-Membros a procurarem introduzir 
melhorias na governação global que 
aproveitem ao máximo as sinergias e 
complementaridades, sem correr o risco de 
erosão do sistema das Nações Unidas;
sobre esta questão, considera que a UE 
poderia advogar a posição do G-20 como 
um grupo ministerial e de cúpula ad hoc 
do ECOSOC, e promover este último a um 
conselho de elaboração e 
acompanhamento de políticas, tal como 
previsto na Carta da ONU;

Or. en

Alteração 100
Malika Benarab-Attou
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Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos 
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
no seu papel de organização de integração 
regional, consultando plena e 
exaustivamente os países membros das 
Nações Unidas;

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos 
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
fazendo pleno uso de todas as 
competências que lhe são conferidas pelo 
seu estatuto de organização de integração 
regional, consultando plena e 
exaustivamente os países membros das 
Nações Unidas;

Or. fr

Alteração 101
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos 
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
no seu papel de organização de integração 
regional, consultando plena e 

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
no seu papel de organização de integração 
regional, nomeadamente concedendo à 
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exaustivamente os países membros das 
Nações Unidas;

Vice-Presidente da Comissão/Alta 
Representante tempo para usar da palavra 
durante as sessões da AGNU, consultando 
plena e exaustivamente os países membros 
das Nações Unidas;

Or. fr

Alteração 102
Cristian Dan Preda

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos 
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
no seu papel de organização de integração 
regional, consultando plena e 
exaustivamente os países membros das 
Nações Unidas;

11. Embora mantendo o estatuto de 
observador da UE junto da AGNU e em 
conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e a sua natureza 
intergovernamental, insta a UE a assegurar 
– a fim de permitir aos novos 
representantes da União exprimirem-se de 
modo eficaz e tempestivo sobre questões 
globais – as modalidades necessárias à 
participação eficaz da União nos trabalhos 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
no seu papel de organização de integração 
regional, consultando plena e 
exaustivamente os países membros das 
Nações Unidas; observa que, a longo 
prazo, a UE deve estudar a possibilidade 
de abrir a estrutura de participação na 
ONU através da introdução de um 
estatuto de "Organização de Integração 
Regional";

Or. en

Alteração 103
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

11-A. Dado o papel acrescido dos blocos 
regionais nos assuntos internacionais, e 
respeitando plenamente a natureza 
intergovernamental das Nações Unidas, 
insta os Estados-Membros da UE a 
promoverem uma alteração da estrutura 
de participação na AGNU, reforçando o 
estatuto das OIR através de um nível 
avançado de integração, tal como 
personalidade jurídica própria, para se 
tornarem observadores mais influentes; 

Or. en

Alteração 104
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Considerando que a coesão do voto 
entre os Estados-Membros da UE 
aumentou significativamente de uma taxa 
de 74% na década de 1980 para cerca de 
95%, elogia a UE e os seus 
Estados-Membros pelos esforços que 
desenvolveram para apresentar uma voz 
unificada da UE e para encontrar uma 
coordenação eficaz entre si, conduzindo a 
uma maior coesão do voto, demonstrativa 
de uma posição comum da UE na 
Assembleia-Geral da ONU e conferir de 
facto à UE uma só voz em muitos 
assuntos da ONU; 

Or. en

Alteração 105
Ana Gomes
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Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, 
com base num primeiro texto de 
negociação e num amplo apoio à reforma 
do CSNU, de uma posição mais coesa 
entre os Estados-Membros da UE sobre as 
questões de legitimidade, a composição, 
eficácia e representação regional; reitera 
o entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção 
de um lugar para a UE num CSNU 
alargado; convida os Estados-Membros da 
UE que têm assento no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas a 
manterem os outros Estados-Membros da 
União correctamente informados sobre as 
suas posições e actividades, bem como a 
partilharem informações sobre a evolução 
no âmbito do CSNU com outros 
Estados-Membros da UE; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, a fim de reforçar a sua 
legitimidade, representação regional e 
eficácia; sublinha que este processo de 
reforma pode ser irreversivelmente 
lançado pelos Estados-Membros se, de 
forma coerente com os objectivos do 
Tratado de Lisboa de reforçar a política 
externa da UE e o papel da UE na paz, 
segurança e regulação a nível mundial, 
estes exigirem um lugar permanente para a 
UE num CSNU alargado e reformado; 
convida a VP/AR a tomar a iniciativa 
urgente de levar os Estados-Membros a 
adoptarem uma posição comum com essa 
finalidade; até que uma posição comum 
seja aprovada, exorta os Estados-Membros
a concordar e a aprovar, sem demora, um 
sistema de rotação no Conselho de 
Segurança da ONU, de modo a garantir 
um lugar permanente da UE no Conselho 
de Segurança da ONU; 

Or. en

Alteração 106
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, 

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, com base no primeiro 
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com base num primeiro texto de 
negociação e num amplo apoio à reforma 
do CSNU, de uma posição mais coesa 
entre os Estados-Membros da UE sobre as 
questões de legitimidade, a composição, 
eficácia e representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União 
correctamente informados sobre as suas 
posições e actividades, bem como a 
partilharem informações sobre a evolução 
no âmbito do CSNU com outros 
Estados-Membros da UE; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

texto de negociação e num amplo apoio à 
reforma do CSNU, a fim de obter um 
maior esclarecimento sobre as 
competências do Conselho de Segurança 
em relação a outros organismos da ONU, 
uma revisão dos métodos de trabalho do 
CSNU, bem como a introdução de novos
membros permanentes e não permanentes 
- eventualmente numa base temporária - a 
fim de melhorar a representatividade e 
legitimidade do Conselho de Segurança; 
sublinha a necessidade de uma posição 
mais coesa entre os Estados-Membros
sobre estas questões; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 

Or. en

Alteração 107
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, composição, eficácia e 
representação regional; assume 
repetidamente o entendimento de que 
permanece um objectivo central e a longo 
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um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União 
correctamente informados sobre as suas 
posições e actividades, bem como a 
partilharem informações sobre a evolução 
no âmbito do CSNU com outros 
Estados-Membros da UE; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos; 

prazo da União Europeia a obtenção de um 
lugar para a UE num CSNU alargado; 
recomenda que, a fim de atingir esse 
objectivo no futuro, se trabalhe na
coordenação prévia das posições da UE 
no Conselho, na introdução de novos
membros permanentes, na substituição do 
direito de veto por maiorias
superqualificada num número crescente 
de áreas e no avanço da "Europa da 
defesa", a fim de tornar a UE um actor 
indispensável na segurança global;

Or. en

Alteração 108
Michael Gahler

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
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CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; acolhe favoravelmente a prática, 
recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; insta a VP/AR, na sua qualidade de 
presidente do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros, a procurar posições comuns 
da UE sobre as questões que são decididas 
no Conselho de Segurança, a fim de essas 
posições serem implementadas através da 
prática do voto conjunto; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações previstas 
do CSNU e participar no mesmo, com 
direitos de uso da palavra restritos;

Or. en

Alteração 109
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; acolhe favoravelmente a prática, 

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; insta os Estados-Membros a 
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recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

trabalharem em conjunto a fim de 
garantir um mínimo de coordenação nos 
debates e decisões do CSNU; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações previstas 
do CSNU e participar no mesmo, com 
direitos de uso da palavra restritos;

Or. en

Alteração 110
José Ignacio Salafranca Sánchez-Neyra

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; acolhe favoravelmente a prática, 
recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; expressa o seu desejo de que a UE e 
os Estados-Membros estabeleçam 
mecanismos de cooperação tendentes a 
assegurar que os Estados-Membros com 
assento no CSNU representem e
defendam uma posição comum no seio do 
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mesmo; acolhe favoravelmente a prática, 
recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

Or. es

Alteração 111
Cristian Dan Preda, Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; acolhe favoravelmente a prática, 
recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção de 
um lugar para a UE num CSNU alargado; 
convida os Estados-Membros da UE que 
têm assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE, em conformidade com as disposições 
do Tratado de Lisboa; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações previstas 
do CSNU e participar no mesmo, com 
direitos de uso da palavra restritos; salienta 
a necessidade de coordenação prévia das 
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posições do Conselho e incentiva a VP/AR 
e o SEAE a desempenharem um papel 
mais activo nesta matéria;

Or. en

Alteração 112
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da União Europeia a obtenção 
de um lugar para a UE num CSNU 
alargado; convida os Estados-Membros da 
UE que têm assento no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas a manterem 
os outros Estados-Membros da União 
correctamente informados sobre as suas 
posições e actividades, bem como a 
partilharem informações sobre a evolução 
no âmbito do CSNU com outros 
Estados-Membros da UE; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações previstas 
do CSNU e participar no mesmo, com 
direitos de uso da palavra restritos;

12. Salienta a necessidade de uma reforma 
completa do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas mediante a elaboração, com 
base num primeiro texto de negociação e 
num amplo apoio à reforma do CSNU, de 
uma posição mais coesa entre os 
Estados-Membros da UE sobre as questões 
de legitimidade, a composição, eficácia e 
representação regional; reitera o 
entendimento de que permanece um 
objectivo da UE a obtenção de um lugar 
para a UE num CSNU alargado; convida os 
Estados-Membros da UE que têm assento 
no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas a manterem os outros 
Estados-Membros da União correctamente 
informados sobre as suas posições e 
actividades, bem como a partilharem 
informações sobre a evolução no âmbito do 
CSNU com outros Estados-Membros da 
UE; acolhe favoravelmente a prática, 
recentemente instituída, segundo a qual é 
geralmente convidado um representante da 
UE para assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direitos de uso da palavra restritos;

Or. en
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Alteração 113
Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Convida os Estados-Membros da 
UE que têm assento no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas a 
manterem os outros Estados-Membros da 
União devidamente informados sobre as 
suas posições e actividades, bem como a 
partilharem informações sobre a evolução 
no âmbito do CSNU com outros 
Estados-Membros da UE; acolhe 
favoravelmente a prática, recentemente 
instituída, segundo a qual é geralmente 
convidado um representante da UE para 
assistir à maioria das deliberações 
previstas do CSNU e participar no mesmo, 
com direito de uso da palavra restritos; 

Or. en

Alteração 114
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
Título intercalar 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

O Conselho dos Direitos do Homem da 
ONU

Or. en

Alteração 115
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

12-A. Salienta a necessidade de coordenar 
as acções dos Estados-Membros da UE 
com assento no Conselho dos Direitos do 
Homem das Nações Unidas (actualmente 
a Bélgica, França, Hungria, Polónia, 
Eslováquia, Espanha e Reino Unido); 
saúda a criação da Direcção para os 
Direitos Humanos e a Democracia no 
sistema do SEAE; no entanto, observa 
com preocupação que a UE ainda não 
tirou partido de todas as inovações 
institucionais introduzidas pelo Tratado 
de Lisboa; incentiva o SEAE e a VP/AR a 
tomarem medidas para concluir o mais 
rapidamente possível a fusão das antigas 
delegações do Conselho e da Comissão 
em Genebra; 

Or. en

Alteração 116
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 12-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-B. Considera que a nova estrutura 
institucional da União Europeia oferece 
uma oportunidade para aumentar a 
coerência, a visibilidade e a credibilidade 
da acção da UE no CDHNU; a este 
respeito, reitera o seu apelo à VP/AR para 
que sejam tomadas medidas concretas no 
sentido de implementar o Tratado de 
Lisboa, por forma a evitar um longo 
período de transição susceptível de 
comprometer a credibilidade e a eficácia 
da União, e a garantir que as novas 
disposições aumentem a capacidade da 
UE em termos de alcance inter-regional e 
cooperação em iniciativas comuns com 
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países de outros blocos; 

Or. en

Alteração 117
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 12-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-C. Congratula-se com a recomendação 
do CDHNU e a subsequente decisão 
tomada em 1 de Março de 2011 pela 
Assembleia Geral da ONU relativa à 
suspensão da participação da Líbia no 
CDHNU; entende que devem ser 
estabelecidos critérios claros para a 
participação no Conselho dos Direitos do 
Homem da ONU e que não se deve 
permitir que os países em que os direitos 
humanos são violados de forma frequente 
e generalizada se tornem membros deste 
órgão; 

Or. en

Alteração 118
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Salienta a necessidade de reapreciar as 
modalidades previstas para a representação 
da zona do euro/UE em órgãos 
internacionais no domínio da economia e 
da estabilidade monetária e financeira;

13. Salienta a necessidade de reapreciar as 
modalidades previstas para a representação 
da zona do euro/UE em órgãos 
internacionais no domínio da economia e 
da estabilidade monetária e financeira em 
conformidade com o seu papel como uma 
das principais potências económicas a 
nível mundial;
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Or. fr

Alteração 119
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Dado o alcance global da zona do 
euro, bem como a sua responsabilidade 
acrescida no que diz respeito à
estabilidade da economia global, insiste em 
que deverá ser apresentada uma posição 
única quando se tratar de contribuir para 
a governação económica e financeira 
internacional;

14. Dada a importância do euro nas trocas 
comerciais, na estabilidade e na regulação 
da economia global, insiste em que as 
autoridades de governação da zona do 
euro devem adoptar uma posição forte na 
sua contribuição para o equilíbrio 
económico e financeiro internacional e 
assegurar uma reforma da governação
mundial da economia;

Or. fr

Alteração 120
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Dado o alcance global da zona do euro, 
bem como a sua responsabilidade acrescida 
no que diz respeito à estabilidade da 
economia global, insiste em que deverá ser 
apresentada uma posição única quando se 
tratar de contribuir para a governação 
económica e financeira internacional;

14. Dadas as competências da UE em 
matéria económica e monetária e o 
alcance global da zona do euro, bem como 
a sua responsabilidade acrescida no que diz 
respeito à estabilidade da economia global, 
insiste em que deverá ser apresentada uma 
posição única quando se tratar de 
contribuir para a governação económica e 
financeira internacional;

Or. en



AM\862525PT.doc 75/97 PE462.622v01-00

PT

Alteração 121
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Dispondo actualmente a Alemanha, o 
Reino Unido e a França de lugares no 
FMI e permanecendo os restantes 
Estados-Membros da UE dispersos por 
sete circunscrições, insta a UE e os seus 
Estados-Membros a abordarem a questão 
da ineficácia da representação económica 
e financeira externa, que está a limitar a 
influência da UE, não obstante os seus 
Estados-Membros deterem em conjunto 
mais de 30% dos direitos de voto no FMI;
dado que a política monetária é uma 
competência exclusiva da UE para os 
Estados-Membros que partilham uma 
moeda única, insta a UE e os 
Estados-Membros visados a chegarem 
rapidamente a acordo sobre um lugar e 
uma circunscrição comuns no Conselho de 
Administração do FMI, começando 
eventualmente como circunscrição do 
euro e tendo como objectivo, a longo 
prazo, assegurar uma representação 
coerente da União, que associe a 
Presidência do Conselho ECOFIN e a 
Comissão, sujeita à supervisão do 
Parlamento Europeu;

15. Dado que a política monetária é uma 
competência comunitária exclusiva para 
os Estados-Membros que partilham uma 
moeda única, insta a UE e os 
Estados-Membros a chegarem rapidamente 
a acordo sobre um lugar e uma 
circunscrição comuns para a UE no 
Conselho de Administração do FMI, para 
além dos que já são detidos pelos 
Estados-Membros, independentemente de 
pertencerem ou não à zona do euro, tendo 
como objectivo assegurar uma 
representação coerente da União, que 
associe a Presidência do Conselho 
ECOFIN e a Comissão, sujeita à 
supervisão do Parlamento Europeu;

Or. fr

Alteração 122
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Dado que a política monetária dos 
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Estados-Membros que partilham a moeda 
única é da competência exclusiva da UE, 
exorta esta e os relevantes 
Estados-Membros a chegarem 
rapidamente a um acordo sobre um 
assento e uma circunscrição comuns no 
Conselho Executivo do FMI, começando 
talvez com uma circunscrição da zona 
euro e uma segunda circunscrição não 
pertencente à zona euro, tendo em vista 
assegurar, a longo prazo, uma 
representação coerente da UE, que 
envolva a presidência do Conselho Ecofin 
e a Comissão, sob o controlo do 
Parlamento Europeu; 

Or. en

Alteração 123
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Título intercalar 7

Proposta de resolução Alteração

O Banco Mundial (BM) O Banco Mundial (BM) e os principais 
Bancos Multilaterais de Desenvolvimento

Or. en

Alteração 124
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
Título intercalar 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

O Banco de Pagamentos Internacionais
(BPI)

Or. en



AM\862525PT.doc 77/97 PE462.622v01-00

PT

Alteração 125
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Insta a UE e os seus 
Estados-Membros a aproveitarem a 
oportunidade das próximas eleições 
regulares dos Directores Executivos do 
FMI em 2012 para racionalizar e 
prosseguir esforços concertados no 
sentido de congregar todos os 
Estados-Membros num único assento da 
zona euro para a união monetária e uma 
circunscrição para o resto dos 
Estados-Membros não pertencentes à 
zona do euro; 

Or. en

Alteração 126
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a resolverem, de acordo 
com os seus parceiros, a anomalia 
institucional que consiste em a União, um 
importante contribuinte para os fundos 
fiduciários do BM e, de facto, um maior 
doador de ajuda do que qualquer dos seus 
Estados-Membros, mantendo importantes 
parcerias operacionais com o Banco nas 
regiões europeias e africanas, não deter 
sequer o estatuto de observador no 
Conselho de Administração do BM (apenas 
no seu comité político ministerial); 

17. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a resolverem, de acordo 
com os parceiros, a anomalia institucional 
que consiste em a União, um importante 
contribuinte para os fundos fiduciários do 
BM e, de facto, um maior doador de ajuda 
do que qualquer dos seus 
Estados-Membros, mantendo importantes 
parcerias operacionais com o Banco nas 
regiões europeias e africanas, não deter 
sequer o estatuto de observador no 
Conselho de Administração do BM (apenas 
no seu comité político ministerial); salienta 



PE462.622v01-00 78/97 AM\862525PT.doc

PT

reconhece a importância de prosseguir os 
esforços para conseguir um lugar de 
observador no Conselho de Administração 
e de promover a reforma de grupos 
politicamente obsoletos de países, reunindo 
os Estados-Membros da UE;

a importância da UE como o maior 
doador mundial e destaca os esforços por 
esta desenvolvidos para coordenar, 
harmonizar e reduzir a fragmentação dos 
seus programas de ajuda, sobretudo 
através da Declaração de Paris sobre a 
Eficácia da Ajuda e o Consenso Europeu 
para o Desenvolvimento; à luz do que 
precede, reconhece a importância de 
prosseguir os esforços para conseguir um 
lugar de observador no Conselho de 
Administração e de promover a reforma de 
grupos politicamente obsoletos de países, 
reunindo os Estados-Membros da UE sob a 
mesma circunscrição; recorda que o 
mesmo princípio de agregação dos 
Estados-Membros sob uma circunscrição 
da UE deve aplicar-se aos principais 
bancos multilaterais de desenvolvimento, 
principalmente o Banco Asiático de 
Desenvolvimento, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e o 
Banco Africano de Desenvolvimento;

Or. en

Alteração 127
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. O BPI é uma instituição financeira
internacional que reúne os bancos 
centrais dos países mais avançados, com a 
inclusão mais recente dos bancos da 
China, Brasil e Índia; tendo em conta a 
competência exclusiva do BCE em 
matéria de política monetária, propõe que 
o BCE seja o único representante da zona 
do euro no Conselho de Administração do 
BPI e a CE no Comité de Basileia de 
Regulação Financeira; 
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Or. en

Alteração 128
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação 
de um quadro de cooperação integrada, 
que inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível 
do CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

18. Observa que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO;

Or. de

Alteração 129
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
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organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; apela ao estabelecimento de 
contactos sistemáticos entre o Secretário-
Geral da NATO e a VP/AR; propõe que se 
realize um estudo sobre as implicações da 
introdução de um estatuto de observador 
recíproco a nível do CAN e do CPS, a fim 
de melhorar os acordos de cooperação no 
espírito do Tratado de Lisboa e na 
sequência da adopção pela NATO do seu 
novo conceito estratégico, tendo 
igualmente em conta a ambição de 
desenvolver uma parceria estratégica UE-
NATO;

Or. en

Alteração 130
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes, respeitando a autonomia e a 
diferente natureza de ambas as 
organizações; chama a atenção para a 
necessidade de melhorar os acordos de 
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Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

"Berlim Mais", de modo a permitir que as 
duas organizações intervenham e prestem 
um auxílio eficaz em situações de crise 
que exigem uma resposta polivalente a 
nível civil e militar; propõe a introdução 
do estatuto de observador recíproco a nível 
do CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

Or. en

Alteração 131
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO; incentiva os 
representantes da UE e da NATO a 
procurarem uma interpretação comum da 
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aplicação das duas cláusulas introduzidas 
pelo Tratado de Lisboa: a cláusula de 
assistência mútua e a cláusula de 
solidariedade; 

Or. en

Alteração 132
José Ignacio Salafranca Sánchez-Neyra, Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO;

18. Dado que já se realizam reuniões 
periódicas a todos os níveis, que foram já 
definidos acordos de ligação militar 
permanente e são ocasionalmente 
organizadas reuniões conjuntas entre o 
Comité Político e de Segurança (CPS) da 
UE e o Conselho do Atlântico Norte 
(CAN) da NATO, solicita à UE e à NATO 
que redobrem os esforços para a criação de 
um quadro de cooperação integrada, que 
inclua estruturas de cooperação 
permanentes; propõe a introdução do 
estatuto de observador recíproco a nível do 
CAN e do CPS, a fim de melhorar os 
acordos de cooperação no espírito do 
Tratado de Lisboa e na sequência da 
adopção pela NATO do seu novo conceito 
estratégico, tendo igualmente em conta a 
ambição de desenvolver uma parceria 
estratégica UE-NATO; nesse sentido, 
congratula-se com a cooperação existente 
com o Parlamento Europeu e a sua 
participação na Assembleia Parlamentar 
da NATO;

Or. es

Alteração 133
María Muñiz De Urquiza
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Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Considera que é necessário reforçar 
os mecanismos que permitem à UE 
recorrer aos meios e capacidades da 
NATO; sublinha a necessidade de as duas 
organizações desenvolverem uma 
abordagem abrangente à gestão de crises, 
o que requer frequentemente uma 
resposta multifacetada civil e militar; 
reafirma a sua convicção de que a última 
é compatível com a construção de uma 
"Europa da defesa" autónoma, através de 
uma cooperação estruturada permanente 
e da Agência Europeia de Defesa (EDA);

Or. en

Alteração 134
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Insta a VP/AR a participar 
plenamente nas relações UE-NATO, ao 
seu nível e quando apropriado, 
representando a UE como um todo, além 
de cada Estado-Membro da UE no âmbito 
da NATO; relembra que a posição de 
VP/AR deve melhorar a cooperação UE-
NATO;

Or. en

Alteração 135
Francisco José Millán Mon
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Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. No quadro de um acordo formal entre a 
UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao 
Conselho Permanente da OSCE, que 
desenvolvam em conjunto um mecanismo 
destinado a melhorar a cooperação, a 
coordenação e as consultas entre as duas 
organizações; dado ainda que o artigo 
220º, n.º 1, do TFUE aditou 
explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta 
Representante representar a UE com 
estatuto de observador na OSCE e tomar 
a iniciativa, na qualidade de porta-voz e 
de coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE;

19. Exorta o Conselho a estudar a 
necessidade de um acordo formal entre a 
UE e a OSCE, para que a UE assuma
maiores responsabilidades e participe de 
forma mais eficiente na consecução de 
objectivos comuns e, se necessário, 
estudar a viabilidade deste acordo formal; 
congratula-se com as reuniões semanais 
que têm lugar em Viena entre a 
Presidência em exercício da OSCE, a 
Presidência rotativa da UE e a Delegação 
da UE à OSCE; congratula-se, também, 
com o facto de desde a entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa, a Delegação da UE 
à OSCE em Viena ter assumido um papel 
reforçado na coordenação interna entre 
os 27 Estados-Membros e no diálogo 
político com as delegações de países 
terceiros; 

Or. en

Alteração 136
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. No quadro de um acordo formal entre a 19. No quadro de um acordo formal entre a 
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UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 
Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado 
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de 
observador na OSCE e tomar a iniciativa, 
na qualidade de porta-voz e de 
coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE;

UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 
Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de 
observador na OSCE; tendo em vista o 
reforço das relações com a OSCE, 
considera necessário reflectir sobre a 
possibilidade de um melhor diálogo a 
nível parlamentar, através da criação de 
uma delegação permanente à Assembleia 
Parlamentar da OSCE, como acontece
com a Assembleia Parlamentar da NATO;

Or. en

Alteração 137
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. No quadro de um acordo formal entre a 
UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 

19. No quadro de um acordo formal entre a 
UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
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de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 
Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado 
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de
observador na OSCE e tomar a iniciativa, 
na qualidade de porta-voz e de 
coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE;

de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um mecanismo de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 
Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado 
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de 
observador na OSCE e tomar a iniciativa, 
na qualidade de porta-voz e de 
coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE;

Or. en

Alteração 138
José Ignacio Salafranca Sánchez-Neyra, Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. No quadro de um acordo formal entre a 
UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 

19. No quadro de um acordo formal entre a 
UE e a OCSE, convida a uma reflexão 
séria sobre o modo como a UE pode 
assumir maiores responsabilidades e 
participar mais eficazmente na consecução 
de objectivos comuns, para o que poderão 
constituir instrumentos adequados a 
criação de um sistema de diálogo 
permanente, a obtenção de acordos sobre 
iniciativas comuns e a coordenação de 
actividades locais; solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros, bem como ao Conselho 
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Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado 
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de 
observador na OSCE e tomar a iniciativa, 
na qualidade de porta-voz e de 
coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE;

Permanente da OSCE, que desenvolvam 
em conjunto um mecanismo destinado a 
melhorar a cooperação, a coordenação e as 
consultas entre as duas organizações; dado 
ainda que o artigo 220º, n.º 1, do TFUE 
aditou explicitamente a OSCE à lista das 
organizações internacionais com as quais 
deve ser estabelecida “toda a cooperação 
útil”, salienta a necessidade de a Vice-
Presidente da Comissão/Alta Representante 
representar a UE com estatuto de 
observador na OSCE e tomar a iniciativa, 
na qualidade de porta-voz e de 
coordenadora das posições dos 
Estados-Membros da UE, sobre questões 
relacionadas com a OSCE; destaca a 
necessidade de estabelecer mecanismos de 
cooperação eficazes na área das missões 
eleitorais entre a Assembleia Parlamentar 
da OSCE e o Parlamento Europeu no 
sentido de superar algumas limitações 
verificadas em certas ocasiões;

Or. es

Alteração 139
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Tendo também em conta que o 
artigo 220.º, n.º 1, do TFUE acrescentou 
explicitamente a OSCE à lista de 
organizações internacionais com as quais 
devem ser estabelecidas "formas 
adequadas de cooperação", destaca a 
necessidade de a VP/AR representar a UE 
na qualidade de observador da OSCE e 
assumir a liderança como porta-voz e 
coordenador da posição dos 
Estados-Membros da UE nos assuntos da 
OSCE; 
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Or. en

Alteração 140
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Reitera o seu desejo de ver emergir 
uma política de defesa europeia, que está 
a tornar-se cada vez mais urgente num 
mundo em que a instabilidade e as 
ameaças aumentam de forma 
significativa; 

Or. fr

Alteração 141
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a 
sua função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, bem 

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, 
salienta a necessidade de uma reflexão
sobre a presença da União e o estatuto de 
observador no CoE, sublinhando que a UE 
não tem competência exclusiva nesta 
matéria; 
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como o direito de representação no 
Comité Director dos Direitos do Homem; 

Or. en

Alteração 142
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem; 

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., Estado de direito, democracia, 
educação, protecção dos direitos humanos, 
liberdade de expressão e liberdade de
imprensa, inclusive na Internet, e boa 
governação, e tendo igualmente em conta 
que a UE é o maior contribuinte para os 
programas operacionais conjuntos com o 
CoE, salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem; 

Or. en

Alteração 143
Cristian Dan Preda

Proposta de resolução
N.º 20
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Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem; 

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; especialmente tendo 
em vista a adesão iminente da UE à 
Convenção Europeia para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, destaca, neste contexto, o 
direito de participar, com direito de voto 
em nome da UE, nas reuniões do Comité 
de Ministros do CoE quando este exerce, 
designadamente, a sua função de controlo 
da execução de acórdãos proferidos pelo 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 
o direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem, o direito 
de nomear um juiz para o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, bem 
como o direito de o Parlamento Europeu 
participar na Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, quando este elege os 
juízes;

Or. en

Alteração 144
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
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p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem;

p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem,
especialmente após a adesão da União 
Europeia à Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais (CEDH);

Or. en

Alteração 145
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
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quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem;

quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem; além 
disso, a admissão à CEDH deve dar à UE 
um direito geral de participar activamente 
no Comité dos Ministros do Conselho da 
Europa e votar, tendo em conta que a UE 
irá provavelmente aderir a outras 
convenções do Conselho da Europa (por 
exemplo, a Convenção sobre 
Cibercriminalidade); 

Or. en

Alteração 146
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Tendo em vista reforçar a cooperação 
multilateral entre a UE e o CoE nos 
domínios importantes para a União, como, 
p. ex., educação, direitos humanos, Estado 
de direito, democracia e boa governação, e 
tendo igualmente em conta que a UE é o 
maior contribuinte para os programas 
operacionais conjuntos com o CoE, 
salienta a necessidade de reformar a 
presença da União e o estatuto de 
observador no CoE; destaca, neste 
contexto, o direito de participar, com 
direito de voto em nome da UE, nas 
reuniões do Comité de Ministros do CoE 
quando este exerce, designadamente, a sua 
função de controlo da execução de 
acórdãos proferidos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, bem como o 
direito de representação no Comité 
Director dos Direitos do Homem;

(Não se aplica à versão portuguesa.)
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Or. en

Alteração 147
Cristian Dan Preda, Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Sublinha que, a fim de aumentar a 
sua eficácia no domínio dos direitos 
humanos a nível pan-europeu, a UE 
deverá também aderir a outros órgãos do 
Conselho da Europa, tal como o Comité 
para a Prevenção da Tortura (CPT), a 
Comissão Europeia contra o Racismo e a 
Intolerância (CERI) e a Comissão 
Europeia para a Eficiência da Justiça 
(CEPEJ); 

Or. en

Alteração 148
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Reconhece a necessidade, uma vez que 
o artigo 220.º, n.º 1, do TFUE prevê “toda 
a cooperação útil” com a OCDE, de aspirar 
a um reforço do actual estatuto de 
observador da UE na OCDE, no sentido de 
passar a ser membro de pleno direito, 
dadas as importantes competências 
exclusivas e partilhadas da União na quase 
totalidade dos comités da OCDE;

21. Reconhece a necessidade, uma vez que 
o artigo 220.º, n.º 1, do TFUE prevê “toda 
a cooperação útil” com a OCDE, de aspirar 
a uma promoção do actual estatuto de 
observador da UE na OCDE, no sentido de 
passar a ser membro de pleno direito, 
dadas as importantes competências 
exclusivas e partilhadas da União na quase 
totalidade dos comités da OCDE;

Or. en
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Alteração 149
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 
na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá 
participar plenamente no processo G-7/G-8 
e deverá estar plenamente representada nas 
reuniões dos Ministros das Finanças do G-
7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8;

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 
na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá 
participar plenamente no processo G-7/G-8 
e deverá estar plenamente representada nas 
reuniões dos Ministros das Finanças do G-
7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8; exorta a UE e 
os seus Estados-Membros a trabalhar com 
parceiros na busca de soluções para uma 
representação única da UE por um só 
Presidente, tanto no G-8 como no G-20, e 
a atribuir aos representantes da UE um 
mandato específico antes das reuniões, 
para que estes (a UE) possam assumir 
compromissos, caso seja necessário;

Or. en

Alteração 150
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 
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na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá 
participar plenamente no processo G-7/G-8 
e deverá estar plenamente representada nas 
reuniões dos Ministros das Finanças do G-
7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8;

na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá 
participar plenamente no processo G-7/G-8 
e deverá estar plenamente representada nas 
reuniões dos Ministros das Finanças do G-
7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8, em particular 
zelando por que o Parlamento Europeu 
seja estreitamente associado ao processo;

Or. fr

Alteração 151
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 
na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá 
participar plenamente no processo G-7/G-
8 e deverá estar plenamente representada 
nas reuniões dos Ministros das Finanças do 
G-7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8;

22. Registando o peso económico e 
financeiro global da UE, a necessidade de 
proteger os interesses estratégicos da União 
na cena internacional e o facto de a ordem 
do dia das cimeiras do G-8 ter sido 
consideravelmente alargada para tratar uma 
série de questões políticas e de segurança, 
dos direitos humanos ao controlo de 
armamentos, passando pela segurança 
regional, entende que a UE deverá ser
plenamente associada ao processo G-7/G-
8 e deverá estar plenamente representada 
nas reuniões dos Ministros das Finanças do 
G-7; salienta a necessidade de uma 
coordenação reforçada da UE antes das 
cimeiras do G-7 e do G-8;

Or. en
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Alteração 152
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Dadas as competências exclusivas ou 
partilhadas da UE em domínios nos quais o 
G-20 exerce uma influência significativa e 
crescente (p. ex., regulação dos mercados 
financeiros, coordenação da política 
económica, incluindo aspectos relativos às 
taxas de câmbio, sistema monetário 
internacional, ajuda ao desenvolvimento, 
questões comerciais multilaterais, luta 
contra o financiamento do terrorismo e o 
branqueamento de capitais, questões 
ambientais ou segurança energética), 
solicita à UE e aos seus Estados-Membros
que cooperem com os seus parceiros no 
sentido de garantir uma participação eficaz 
da União nas reuniões ministeriais do G-
20; 

23. Dadas as competências exclusivas ou 
partilhadas da UE em domínios nos quais o 
G-20 exerce uma influência significativa e 
crescente (p. ex., regulação dos mercados 
financeiros, coordenação da política 
económica, incluindo aspectos relativos às 
taxas de câmbio, sistema monetário 
internacional, ajuda ao desenvolvimento, 
questões comerciais multilaterais, luta 
contra o financiamento do terrorismo e o 
branqueamento de capitais, ambiente ou 
segurança energética), solicita à UE e aos 
seus Estados-Membros que cooperem com 
os seus parceiros no sentido de garantir a 
coordenação plena e a harmonização das 
mensagens entre os cinco países europeus 
e o representante da UE com assento no 
G-20, com o objectivo de assegurar uma 
participação eficaz da União nas reuniões 
ministeriais do G-20;

Or. en

Alteração 153
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Observa o reforço da cooperação 
através de fóruns "mini-laterais"
relacionados com situações de crise
específicas, desde o G-8 ao Grupo de 
Contacto sobre os Balcãs e desde o 
Quarteto para o Médio Oriente ao Grupo 
5+1 sobre o Irão; recorda que a União 
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Europeia assenta na solidariedade entre 
os seus membros e, por conseguinte, os 
Estados-Membros devem consultar os 
parceiros sobre as decisões de interesse 
comum, que deverão, em última instância, 
proporcionar soluções multilaterais 
eficazes e coerentes para benefício de 
todos os interessados; solicita, por isso, à 
VP/AR que responda aos desafios actuais 
a um multilateralismo verdadeiro, e 
considera que uma estratégia revista nesta 
matéria deve ter por objectivo garantir
maior visibilidade e influência para a UE, 
incluindo a obrigação de os "mini-
grupos" consultarem os parceiros da 
União e procurarem obter um mandato da 
UE;

Or. en

Alteração 154
Fiorello Provera

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente recomendação à Vice-
Presidente/Alta Representante da União 
Europeia para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos 
Estados-Membros e aos parlamentos 
nacionais da União.

24. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente recomendação à Vice-
Presidente/Alta Representante da União 
Europeia para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, ao Conselho 
Europeu, ao Conselho e à Comissão, bem 
como aos Estados-Membros e aos 
parlamentos nacionais da União.

Or. en


